Na morte de um Rei
S

ÃO bem conhecidas as antigas solenidades públicas de pesar usadas em Portugal por ocasião do falecimento dos monarcas; há delas muitas notícias impressas e até o viajante inglês James Murphy que, nos fins do sec. XVIII, visitou o nosso país as descreve no seu curioso livro — A general view of the state of Portugal (1).
O Porto viu celebrar grande número de tais cerimónias, de algumas das quais o Arquivo Camarário da mesma cidade conserva narra​ções inéditas; de entre esses relatos vamos re​produzir— levemente modernisado, ligeiramente aditado de episódios que vários documentos coevos nos revelaram — um dos mais minu​ciosos (2).
No dia de Natal de 1706, um sábado, foi lida na sessão da Câmara do Porto uma Carta Régia comunicando oficialmente a notícia, já conhecida na cidade, do falecimento de D. Pedro II; respeitamos a bárbara ortogra-
(1) Londres, 1798, pag. 134.
(2) Cfr. Liv. Ver. da Câmara do Pôrto, n.° 66, de
fls. 297 a 303 v.
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fia da copia que não era, certamente, a do ori​-
ginal.
«\Juiz, Vereadores e Procurador da Camera da Cidade do Portto. Eu El Rey vos envio muita saudar. Em quinta feira noue deste mês foi Deos seruido leuar pera sy a El Rey meu senhor e Pay com tantos sinaes de piedade catholica que me segurão que Deos Nossa Senhor mediante a sua Mizericordia lhe terá dado na gloria outra melhor Coroa. Pareceu-me participar uos esta noticia pera me façais com​panhia no meu justo sentimento e disponhais se facão logo todas aquellas demonstrações que sempre se fizerao no Reino em semelhantes ocazioes e los merece a memória de hum Rey tam amante de todos os seus vassalos. O luto que ordenei se tomasse em todo o Reyno ha de ser de dous annos, no primeiro Riguroso de capa comprida de Baeta do avesso, e no segundo aliuiado e a esta imitação os Militares; e as peçoas pobres e mizeraueis serão obrigados ao menos a trazerem hum sinal de luto e assim o fareis executar. Espero que Deos, Supremo Senhor e arbitro dos Reynos e Impérios, ajude de sorte a ttenção que tenho de vos Reger com justiça e igualdade que satisfaça inteira​mente aos seus preceitos e também confio que pella vossa parte concorraes contudo o que pode depender de vos pêra a conceruação do Reyno e gloria do nome Portugues como pede a Constituição do Estado prezente. Escrita em
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Lisboa a onze de Dezembro de mil sete centos e seis annos.
REY.» (1)
Presidia à sessão o Doutor Francisco da Silva Coimbra, Juiz de fora do geral, e estavam presentes os vereadores António de Tàvora de Noronha Leme, José Borges Monteiro, o irre​quieto procurador da cidade José da Gosta Correia e os procuradores do povo Pedro Fran​cisco e Pedro Cardoso.
D. Pedro II era geralmente querido no Pôrto pois, durante o seu reinado, por várias vezes, a cidade dele recebera provas de estima e simpatia, entre as quais não foi das menos apreciadas a restauração da Casa dos Vinte e Quatro.
Não custa portanto a crer que a notícia da sua morte provocasse grandes «sinais de dor e sentimento»; todos os oficiais da Câmara beija​ram a carta de D. João V e a «puzeram sobre suas cabeças», declarando que estavam prontos a cumprir as determinações do jovem soberano.
(1) Carta quási igual dirigiu D. José I em 1250 à .Câmara de Viana dando parte do falecimento de D. João V. Cfr. J. Caldas, Hist. de um Fago-Morto, pp. 841. Na mesma ocasião a Câmara de Viana, como não tivesse «formulário de luto e apenas a tradição local dos actos a praticar em tal lance», escreveu «à Câmara do Pôrto e de outras terras principais» pedindo indicações. As solenidades que Viana então realizou são absolutamente idênticas às que no Pôrto em 1706 foram celebradas. Ibidem, pp. 841 a 846.
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Imediatamente trataram dos preparativos para
as cerimónias fúnebres costumadas em tais
ocasiões, assentando em que «o pranto e a que​-
bra dos escudos» se fizessem com as mesmas
solenidades que se observaram na morte de D.
João IV.
.
Embora não houvesse Governador das Armas da Cidade e a Câmara tivesse o cargo de Capi-tão-Mór das Ordenanças de diversos concelhos, os Vereadores, para evitarem susceptibilidades, escreveram ao Mestre de Campo Francisco da Veiga Cabral, pedindo-lhe autorização para con​vocar as Companhias de Ordenanças destinadas a guarnecerem os logares de maior concurso de povo afim de, «sem perturbação», poder ser celebrada «a funesta cerimónia» da fracção dos escudos. Igualmente diziam os do Senado que «explicaria» muito a sua mágua e chamaria a atenção do povo lançar-se o pregão para os lutos e para os dias do pranto «ao som destem​perado de sete caixas cobertas de baeta e toca​das por outros tantos tambores vestidos de luto». A Câmara encarregava-se de todas as despezas; pretendia unicamente a aprovação da autoridade militar.
A resposta não se fez esperar. Francisco da Veiga Cabral autorisou o que lhe era requerido, tanto mais que «tôda a demonstração que se fizer do sentimento pela morte de Sua Magestade que está em gloria será escasso indicio da nossa obrigação.» Podia, portanto, a Câmara «mandar lançar o pregão ao som de caixas e dar ordem
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ao Sargento Mor» da «Comarca para que, nas partes em que se» houvessem «de quebrar os escudos», estivesse tropa «formada e alguns sargentos para desviarem» o povo.
E, logo no mesmo sábado, a Câmara mandou deitar o pregão pela cidade. «Iam sete caixas destemperadas cobertas de baeta, em duas filei​ras,» uma de quatro homens e outra de três, vestidos também de «baeta, com barretes e gra​vatas» do mesmo pano. Acompanhavam-n’os, com igual trajo, três porteiros da Câmara, dos quais ó do meio lançava o pregão. Iam mais dois meirinhos com capas compridas e, empu​nhando varas pretas, dois escrivães das Varas e o Guarda da Câmara. «Nesta forma correram toda a cidade», causando em toda a parte «tris​teza e sentimento grande.»
O pregão dizia assim:
O Juiz, Vereadores do Senado da Câmara desta cidade do Porto, etc.
Mandamos que tôda a pessoa de quoalquer qualidade que seja desta cidade e seu termo traga luto em demonstraçam da morte do muito alto e poderoso Rey Dom Pedro Segundo nosso Senhor que Deos tem em gloria, por tempo de dous annos, no primeiro Riguroso de Capa Comprida, de baeta do avesso, e no segundo aliuiado e a esta imitação os militares; e as peçoas pobres e mizeraueis trarão ao menos hum signal de luto, e as mulheres que por sua pobreza não puderem vestir de luto traram
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em signal delle hum capello lauado e os homens pobres huma grauata preta ou carapussa preta e este luto trarão todos do dia de quinta-feira que se contão vinte noue do corrente mes (1) por-quoanto nesse dia se ha de fazer o pranto pella Morte do dito Senhor. O que tudo se obseruara pena de sem cruzados quoante aos nobres, e de seis mil Reis quoante aos pobres, aplicado tudo pera as despezas do Concelho e acuzador. Portto em Camera vinte e sinco de Dezembro de mil sete centos e seis annos. Luis de Sousa Rebello o fes, Diogo Leitte Pereira escriuão da Camera o fis escreuer.
Francisco da Silva Coimbra
António de Tauora de Noronha Leme
Joseph Borges Monteiro.»
Já alguns dias antes, o Senado tinha fixado os preços das baetas pretas e das tingidas de igual cor, sinal de que os mercadores começavam a encarecê-las, sem se importarem com á miséria em que o povo vivia e a que ò; bispo, um santo frade capucho, D. Fr. José de Santa Maria Sal​danha, com as suas esmolas e com a sua bon​dade, procurava acudir (2).
(1) Ainda no dia 25, a Câmara mandou directa​mente dar parte aos conventos das solenidades
(2) É engano, talvez da copia. O dia do pranto foi
quinta-feira, 30 de Dezembro.
(3) Cfr. por ex. Reb. da Costa, Descrição da Cidade
do Porto, p. 87.
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que projectava realizar, rogando ao mesmo tempo que desde quarta-feira, 29, depois de vés​peras até ao meio dia seguinte, fizessem dobrar os sinos a finados. Ao Cabido da Sé foi, por meio de um ofício, formulado idêntico pedido. Todos anuiram.
Faltava tratar das funções de Igreja. Escre​veram ao Bispo dizendo «que a Câmara queria ir assistir em corpo dela às exéquias que Sua Senhoria fizesse, por ser essa uma das suas obrigações.» Não gostou o Prelado desta advertência e, ao que parece, um pouco agas​tado mandou dizer por um seu secretário que aquelas matérias se costumavam sempre confe​rir com uma das pessoas do Senado que se mandava ao seu Paço;» procedessem assim e ele estaria «pronto para fazer o que fosse razão.» Os Vereadores prometeram dar uma resposta, más depois, reconsiderando, resolveram não cumprir a promessa por entenderem que já tinham feito a sua obrigação. No entanto, no dia imediato, o Doutor Juiz de Fora sempre foi visi​tar D. Fr. José. Conversando sobre o assunto, o Bispo mostrou-se intransigente na sua opinião de que era à Câmara e não a ele que competia mandar celebrar as exéquias e que, se apesar disso, êle Bispo as quizesse fazer, a Câmara não tinha que «assistir por não ser o acto seu.»
Poderia ainda dizer que em 1656, por oca​sião da morte de D. João IV, o cabido tinha ofi​ciado à Câmara manifestando opinião idêntica à sua—isto é, que à Câmara competia «fazer exé-
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quias pelos Senhores Reis deste reino, como sem​pre se costumou, com tôda a pompa, asssistindo com toda a despeza para aquele acto.» (1)
Por seu lado, o Juiz de Fora fez vêr ao Pre​lado que o dever das Câmaras, nestes casos, se resumia a promover as demonstrações profanas de sentimento como o acto do pranto, a quebra dos escudos, o pregão do luto; em matéria de so-lenidades religiosas, unicamente tinham obriga​ção de se fazerem representar nas cerimónias que as autoridades eclesiásticas mandassem celebrar. Quanto ao que se fizera na morte de D. João IV, lembrou que a rainha D. Luiza es​crevera à Câmara do Pôrto «encarregando-lhe especialmente que assistisse ao oficio solene» que havia de realizar «o Cabido que então governava.»
Largamente discutiram e testilharam o Juiz
e o Prelado, acabando êste por dizer «que
cuidaria naquela matéria e resolveria o que lhe
parecesse mais conveniente.» Algum tempo
depois mandou dar parte do dia em que se
celebrariam as exéquias na Sé, rogando à
Câmara que a elas se dignasse comparecer.
Vencera a vontade do Senado. Por acôrdo entre
si, os Vereadores naquele acto religioso não
utilisaram as «cadeiras de espaldas» a que
tinham direito, mas «as rasas de veludo pretas»,
«em razão de representar o túmulo a Magestade
defunta.»

(1)   Liv. 6 Proprias do Arq. Cam. do Pôrto, fls. 3.
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Mas voltemos à cerimónia da quebra dos escudos.
Os carpinteiros levantaram, rapidamente, «três tarimas com dois degraus», «uma no ter​reiro da Sé, outra na Ribeira e outra no terreiro das freiras de São Bento». Cobriram-nas de baeta e, no meio de cada uma, colocaram um banco, revestido também daquele pano e munido de «uma ponta no meio, para nela se dar a pan​cada e se quebrarem mais depressa as armas.»
Na noite de quarta-feira começaram, num contínuo dobrar plangente, os sinos das inúme​ras igrejas da cidade e seus arrabaldes a espa​lhar nos ares os ecos tristes da sua brônzea voz.
Na manhã de quinta-feira, 30 de Dezembro de 1106, os batalhões das Ordenanças formaram nos Terreiros em que estavam as «tarimas», alguns logo muito cedo. Por sinal que se levantou um desagradável incidente motivado por uma fútil questão de precedências — uma dessas ques​tões de que tão freqüentes exemplos nos dá a história do burgo portuense. A Companhia dos Moedeiros, comandada por um alferes, chegara um tanto atrazada ao Terreiro da Sé e encontrou o seu lugar ocupado por uma outra Companhia, comandada por um Capitão. Estabeleceu-se «viva controvérsia» porque ninguém queria ceder do que julgava serem os seus direitos. A questão parecia eternizar-se, os homens, da Companhia dos Moedeiros não saíam do meio da praça e o cortejo já começava a organizar-se à porta da Câmara, logo ali a dois passos. Chamaram o
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Mestre de Campo, o qual, não sem muito custo, conseguiu que o batalhão da Moeda «se desfi​lasse e ficasse defronte do Cárcere e tomasse pela rua abaixo até onde chegasse.» Não era sem tempo. Da Casa da Câmara já vânha saindo o préstito.
à frente, empunhando suas varas pretas, caminhavam os dois almotacés: Fernão Camelo de Miranda, fidalgo da Casa Real, e João Soares de Carvalho, Vereador mais velho no ano an​tecedente. Acompanhavam-n'os o meirinho da saúde com vara preta e o escrivão da almo-taçaria, todos vestidos de luto. Seguia-se p Verea​dor mais velho desse ano, Francisco Pereira de Vasconcelos, levando ao ombro a Bandeira que arrastava treze covados de baeta, levantada em parte por um homem — o embandeirado. Logo atraz vinham o Corregedor da Comarca, o Juiz de Fora, o procurador da cidade e respectivo escrivão com suas varas pretas; juntamente avançavam, com ar grave, os três Vereadores, cada um dos quais levava «na mão as Armas Reais pintadas com côres tristes, em um escudo de tábua delgada com o campo preto.» Pela parte de traz cada tábua «tinha um tafetá pregado que descia abaixo e com ele mesmo pegava cada Vereador no seu escudo, levando-o ao peito como figura de verónica»; para que os escudos se que​brassem mais facilmente tinham-lhes feito «seus fios de serraduras.» Ia mais o Guarda do Senado, vestido de longo roupão, levando no braço as varas dos três Vereadores.
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Depois da Câmara vinham o Juiz e Procu​radores do povo com suas varas pretas, e apoz eles «muitas pessoas nobres que acompanharam o acto até onde poderam ir com decência.»
Quando o Vereador mais velho chegou «à última porta das escadas da Câmara que fica junto ao Terreiro montou em um cavalo que aí o esperava»; as baetas que cobriam o animal arrastavam pelo chão como «uma grande cauda.» Â frente foram caminhando os almotacés, res​pectiva comitiva e atraz o «embandeirado», seguido a «alguma distância» pelo «Senado da Câmara e os mais na forma referida.» Fechava o lutuoso préstito uma Companhia de Orde​nanças «com as armas baixas.» O dobrar dos sinos aumentava a tristeza da cerimónia e o compungimento de todos que a presenceavam.
O cortejo foi avançando. «Tanto que o Vereador que ia a cavalo passou» além do tablado coisa de uma ou duas braças, fez dar meia volta ao ginete e ficou voltado para o Corpo da Câmara que parara a três ou quatro braças do mesmo tablado. «Logo sairam dois meirinhos um de uma parte outro de outra, com suas varas pretas», e fizeram uma profunda reverência aos membros do Senado; dentre estes destacou-se, «com passos lentos», um Vereador levando o escudo na forma já descrita. Os meirinhos avançaram para o estrado segui​dos pelo Vereador, atraz do qual caminhava o Guarda da Câmara, agora com uma só vara no braço. Os meirinhos pararam nos degraus; o
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Vereador passou entre os dois homens curvados em profunda reverência, subiu ao estrado e dirigiu-se, seguido pelo Guarda, para junto do banco. Neste momento o «Vereador que estava a cavalo, tendo uma mão ocupada com a rédia dele e a outra com a haste da Bandeira, disse, coberto, as palavras seguintes:
Chorai Nobres Chorai povo
que morreu o vosso Rei Dom Pedro Segundo, e aquelas são as suas armas.»
«E ao dizer estas duas palavras deu logo
com o escudo na ponta aguda do banco»; o
escudo fez-se em pedaços. O Vereador rece-​
beu das mãos do Guarda a sua vara e, des​
coberto, «veio descendo» «acompanhado dos
dois meirinhos, que o esperavam, e do Guarda;
e pondo-se todos defronte da Tarima» pararam.
Os membros da Câmara, que haviam tirado os
seus grandes chapéus, deram alguns passos,
juntaram-se com «o dito vereador e então se co-​
briram todos.» Só depois de todo êste cerimonial
é que o vereador que estava a cavalo voltou as
costas á Câmara e se poz em marcha. «E é de
advertir que quando o vereador filiava em El-
Rei abaixava a cabeça e a Câmara se desco​-
bria, como tambem o Vereador que estava na
Tarimba.»

As mesmas cerimónias do terreiro da Sé, fôram repetidas na Ribeira; e no terreiro de
REVISTA  DE ESTUDOS HISTÓRICOS
.         147
S. Bento, que se encontravam coalhados de gente; de cada vez que «o vereador que ia a cavalo chegava à boca de alguma rua, voltava-se para a Câmara e dizia:
Chorai Nobres Chorai Povo
que morreu o vosso Rei Dom Pedro Segundo.»
«Feita a junção se recolheu o acto às Casas da Câmara.»
Alguns dias depois a Câmara escrevia a D. João V:
«A funesta noticia, que Vossa Magestade. foi seruido participar nos, da morte de El-Rey nosso Senhor que Deos tem em gloria, rece​bemos com aquela dor, e sentimento, que se pode crer do nosso amor e da nossa fidelidade.
Logo fizemos o publico pranto quebrando as Reais Armas, com aquelas fúnebres serimonias costumadas sempre em semelhantes actos. Acis-timos em Corpo de Camera na Catredal as exe​quias, que fes selebrar nella o Reuerendo Bispo com Magestosa pompa, comprindo com as obri-gaçõis de bom prelado, e de fiel vassalo,
Na grande Magoa com que ficamos, só nos consolla a certeza, de que nos deixou El-Rey nosso Senhor, em Vossa Magestade, Rey Suces​sor de seus grandes Estados, e de suas Eroicas vertudes, pêra reger-nos com igoal amor e com
148
'
REVISTA  DE ESTUDOS HISTÓRICOS
igoal justiça. E como esta cidade foi sempre das mais fieis na obediencia, e no seruiço a seus Reis, e senhores, também agora em nome della oferecemos a Vossa Magestade, não só as fazen​das, mas as vidas: e sempre os nossos coraçoins serão os primeiros em mostrar com toda a lealdade o quoanto procurão concorrer pera a conceruação desta Monarchia. A Real peçoa de Vossa Magestade goarde Deus pera amparo de seus vassallos.
Portto em Camera, quinze de Janeiro de mil setecentos e sete. O Juis, Vereadores e Pro​curador da Camera da Cidade do Portto:
Francisco da Silva Coimbra
Francisco Pereira de Vasconcellos
Manoel Pinto Homem
António de Tauora de Noronha Leme
Joseph Borges Monteiro
Joseph da Costa Corrêa.»
As últimas homenagens do Pôrto à memória
de D. Pedro II dão-nos exemplo do que eram as
cerimónias públicas de pesar que, até meados do
século passado, se celebravam em Portugal por
ocasião da morte do Rei.

artur de magalhães basto.
